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Rogério Duílio Genari

Colegas,

Estamos chegando ao fim de mais um ano, e, no nosso

caso, no final da primeira gestão do Conselho Regional

de Biologia da 7ª Região – CRBio-07-PR, que se iniciou

em 2006. Nestes quatro anos trabalhamos muito para

dobrar o número de Biólogos inscritos, adquirir sede pró-

pria, adequar a estrutura e tantos outros detalhes.

A nossa profissão neste período também avançou e

novas áreas fazem parte das atividades dos profissionais

Biólogos. São agora novos desafios, novos horizontes a

serem buscados. A população cresce, precisamos de mais

energia, espaço e locomoção. Novos e velhos problemas

misturam-se e precisamos achar soluções adequadas para

resolvê-los. Sentimos as mudanças climáticas, mas algu-

mas pessoas ainda não se convenceram de que ela é real.

O Conselho, integrado pela dedicação e empenho de

seus 20 conselheiros e também por vários outros biólo-

gos que nos representaram em diversas atividades den-

tro e fora do Paraná, tem a visão de que é preciso contri-

buir para alterar os rumos da nossa sociedade.

Quero agradecer o trabalho e a dedicação de todos

que nos ajudaram. Sem vocês não poderíamos realizar

tudo o que realizamos. Muito obrigado. No entanto, o

CRBio não é apenas feito pelos Conselheiros e funcionári-

os, mas principalmente por você, Biólogo registrado. A

casa é sua e nós a administramos para que nossa profis-

são seja cada dia mais respeitada.

Desejo a todos que o Natal traga novamente a espe-

rança e luz e a vida que refletir-se-á em 2010. Que sua

vida seja cheia de sucessos, que o trabalho lhe seja agra-

dável e, principalmente, respeitado. Que o ano novo en-

cha sua vida de novas perspectivas e sonhos. E que estes

possam ser realizados. Um grande abraço.
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EM VISITA AO VICE-GOVERNADOR DO PARANÁ, ORLANDO
PESSUTI, O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA,

ROGÉRIO DUÍLIO GENARI, APROVEITOU A OCASIÃO PARA
ENTREGAR A REVISTA BIOPARANÁ

 No encontro, o vice-governador, Orlan-
do Pessuti, o presidente do CRBio-07-PR,
Rogério Duílio Genari e o vice-presidente
Jorge Augusto Callado Afonso abordaram
vários assuntos de relevância para os pro-
fissionais da área de Biologia.

A importância do Biólogo na preserva-
ção da biodiversidade  foi tema da reunião.
O vice-governador, Orlando Pessuti, que já
foi deputado estadual por cinco manda-
tos é autor da lei de Auditorias Ambien-
tais (2006) e da primeira lei do Brasil de
Proteção à Fauna Ameaçada de Extinção
(1994). “O profissional Biólogo tem papel
importante para ajudar a executar leis
como essas”, comentou Pessuti.

Solenidade
comemora o dia do
Biólogo em Brasília

Durante as homenagens para comemorar
o Dia do Biólogo, o Paraná foi representa-
do pelo presidente do Conselho Regional de
Biologia, Rogério Duílio Genari e pelo vice-
presidente Jorge Augusto Callado Afonso.
Eles participaram de solenidades na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília e na Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Da esquerda para direita: Lídia Maria da Fonseca Maróstica - Conselheira
do CFBio, Jorge Augusto Callado Afonso-Vice-Presidente do CRBio-07-PR,
Yedo Alquini - Conselheiro do CFBio, Rogério Duílio Genari - Presidente do

CRBio-07-PR e Maria do Carmo Brandão Teixeira - Presidente do CFBio.

DESTAQUE
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O TRABALHO DOS BIÓLOGOS PARA
ESTUDAR AS ESPÉCIES QUE TRANSMITEM
DOENÇAS AO HOMEM E AOS ANIMAIS
DEMONSTRA QUE ESTE É UM CAMINHO
ABERTO AOS PROFISSIONAIS DA ÁREA.

Controlar a transmissão de doenças por in-
setos e animais peçonhentos é um trabalho que
exige atuação das autoridades. No Brasil, pri-
meiro era a Fundação Nacional de Saúde a res-
ponsável por coordenar as ações no que se re-

feria a insetos. Depois a responsabilidade pas-
sou para o estado, e, em seguida para os muni-
cípios. Curitiba, São Paulo, Rio de Janeiro e Mi-
nas Gerais terceirizaram o serviço.

A decisão abriu mercado para cinco Biólo-
gas que trabalham com o controle do mosqui-
to da dengue em uma empresa que presta ser-
viço para a Prefeitura de Curitiba.

Há nove anos na área, a Bióloga Andrea Gra-
ciano é responsável por repassar para o muni-
cípio um relatório com os dados sobre os fo-
cos do inseto. Coordenadora de 19 equipes,
num total de 170 agentes que visitam os bair-
ros da cidade, verificando a presença das lar-
vas do mosquito Aedes aegypti, ela faz o trei-
namento para ensiná-los a eliminar mecanica-
mente a larva e bloquear o ciclo do Aedes. A
empresa em que Andrea trabalha tem mais qua-
tro biólogas que fazem a análise das larvas no
laboratório entomológico.

Leocília Oliveira da Silva começou duas faculdades e

parou. Hoje, encontrou o que queria. Como bióloga eA Bióloga Andrea, que trabalha com controle da Dengue
numa empresa terceirizada pela Prefeitura, acredita que
especialização, para quem quer trabalhar nessa área, é
fundamental.

MERCADO DE
TRABALHO
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“Para atuar no setor o ideal é fazer uma es-
pecialização ou mestrado na área de saúde pú-
blica ou bioquímica”, recomenda Andrea que
tem especialização em saúde pública, assim
como as outras Biólogas contratadas pela em-
presa que, inclusive, está servindo de exemplo
para uma organização de Campo Grande inte-
ressada em implantar sistema de controle se-
melhante ao de Curitiba.

As doenças transmitidas por insetos pro-
vocaram mais mortes desde o século 17 até a
parte inicial do século 20 do que todas as ou-
tras causas somadas, segundo dados de Cen-
tros de Controle e Prevenção de Doenças dos
Estados Unidos. Atualmente, cerca de uma em
cada seis pessoas está infectada com uma
doença transmitida pela classe.

 “O controle de insetos sempre é necessá-
rio. Quem já não ouviu alguém reclamando de
formigas, baratas. Empresas que fazem o tra-
balho de desinfecção estão aí. O Biólogo que
quer trabalhar nesta área precisa entender de
aplicação de produtos químicos e isso não se
aprende na faculdade”, previne Andrea.

Os insetos podem atuar como vetores — ou
seja, agentes transmissores de doenças — de
duas formas principais. Uma delas é a trans-
missão mecânica. Assim como as pessoas po-
dem trazer para dentro de casa sujeira impreg-
nada no sapato, a mosca-doméstica, por exem-
plo, pode carregar nas patas milhões de micro-
organismos que, dependendo da quantidade,
causam doenças. A outra forma de transmis-
são ocorre quando insetos hospedeiros de ví-
rus, bactérias ou parasitas infectam as vítimas
pela picada ou por outros meios. Apenas uma
pequena porcentagem de insetos transmite do-
enças ao homem dessa forma. Por exemplo,
embora haja milhares de espécies de mosqui-
tos, apenas os do gênero Anopheles transmi-
tem a malária — a doença contagiosa que mais
mata no mundo, depois da tuberculose.

Mas há muitas outras doenças dissemina-
das por mosquitos. Um relatório da OMS –Or-
ganização Mundial da Saúde diz que o mosquito
é o mais perigoso de todos os insetos vetores,
pois é o transmissor da malária, da dengue e
da febre amarela. Essas doenças, combinadas,

matam todo ano milhões de pessoas e fazem
adoecer outras centenas de milhões. Pelo
menos 40% da população mundial corre ris-
co de contrair a malária, e cerca de 40% de
contrair a dengue. Em muitos lugares, a pes-
soa pode contrair ambas as doenças.

PESQUISA

A Bióloga Magda Ribeiro escolheu pesqui-
sar a área de Entomologia quando ingressou
num estágio na Fundação Oswaldo Cruz no Rio
de Janeiro em 1995. Fez doutorado na Fran-
ça, onde realizou um estudo sobre a disper-
são passiva e ativa do mosquito Aedes aegypti

em áreas endêmicas com ocorrência antiga e
recente da dengue (região Sudeste) e, uma
área na região Sul do Brasil, onde não havia
ocorrência autóctone de dengue. Este estudo
demonstrou pouca dispersão (tanto passiva
como ativa) do mosquito. A conclusão foi que
a disseminação da dengue é realizada princi-
palmente pelo movimento migratório
de pessoas infectadas em período de viremia,
do que pela dispersão do mosquito. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa,
Magda percebeu que “no que se refere a re-
cursos, há menos entraves para importação na
França e, isso faz com que o trabalho se con-
cretize mais rápido, embora o Brasil tenha ex-

Para a Bióloga Magda, que fez doutorado na França,
os entraves que envolvem pesquisa lá são menores.
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atividades relacionadas à prevenção é a edu-
cação continuada e nós temos muito mais pre-
paro para isto. Temos um olhar diferenciado
do médico veterinário e podemos vislumbrar
outras soluções para os problemas”, analisa a
Bióloga Giselia Burigo Guimarães Rubio, che-
fe da Divisão de Zoonoses e Intoxicações.

Ao entrar na Secretaria de Saúde, em 1976,
ela nem era formada. Assim que terminou a
graduação foi transferida para o Centro de
Informações Toxicológicas para organizar o
programa de animais peçonhentos.  A expe-
riência de tantos anos na área, possibilitou a
Giselia ocupar a chefia sem ter nenhuma
especialização. Foi aprendendo com os treina-
mentos recebidos e administrados. Ela acredi-
ta que o campo de trabalho para biólogos na
área de saúde vem crescendo.

“Sei que atualmente estão sendo ofereci-
das vagas para Biólogos com muito mais fre-
quência nos concursos para a área de saúde
dos municípios do que há alguns anos, quan-
do nem se cogitava”, comenta. No serviço de
saúde existe campo para o Biólogo atuar nas
áreas de vigilância ambiental (zoonoses, ve-
tores-endemias, intoxicações, animais peço-
nhentos, vigilância da água,ar e solo conta-
minados), sanitária (alimentos, água, hemo-
derivados), epidemiológica, saúde do traba-
lhador, produção de imunobiológicos, sempre
visando o bem-estar do cidadão.

celentes grupos de pesquisa nessa área e, não
deixe a desejar em nada às pesquisas realiza-
das na França” analisa a pesquisadora.

Ela comenta que há muito campo de tra-
balho na área da pesquisa, assim como em em-
presas privadas, mas que conhece poucas pes-
soas que trabalham em empresas privadas
como Biólogo. As áreas de pesquisa básica,
segundo Magda, são sempre ligadas às Uni-
versidades ou Instituições de pesquisa, como
no Brasil. Os Biólogos não são contratados,
porém, recebem uma bolsa para desenvolver
um estudo sobre determinado tema, mas
sempre atrelado a um programa de pós-gra-
duação, daquele país. 

“A demanda de bolsas depende muito do
nível do programa de pós graduação  e, se dá,
em função da produtividade científica do cor-
po docente e, da produção científica do corpo
discente, como dissertações, teses e artigos.
Cursos que recebem muitos alunos estabele-
cem algumas regras para a distribuição de bol-
sas. Em geral não há bolsa de estudo para to-
dos os alunos aprovados”, alerta Magda. 

ZOONOSES E ANIMAIS
PEÇONHENTOS

A Divisão de Zoonoses e Intoxicações da
Secretaria Estadual de Saúde realiza a vigi-
lância ambiental e epidemiológica mais os aci-
dentes causados por animais peçonhentos. 
As zoonoses mais comuns são raiva, hanta-
virose, leptospirose, teniose/cisticercose e
brucelose. Intoxicações são os envenena-
mentos acidentais ou não causados por me-
dicamentos, agrotóxicos, plantas tóxicas, ra-
ticidas e outros.

É um trabalho que necessita identificação
dos animais, conhecimento do comporta-
mento e da Biologia deles.  Quer pela urba-
nização, quer pela diminuição dos predado-
res houve expansão de alguns animais peço-
nhentos e os acidentes tendem a aumentar. 

“O Biólogo tem muito a colaborar na vigi-
lância das zoonoses, dos vetores e acidentes
por animais peçonhentos. Uma das inúmeras

A experiência de mais de 30 anos na área possibilitou a
Bióloga Gisélia chegar à chefia da Divisão de Zoonoses e
Intoxicações da Secretaria Estadual de Saúde, sem precisar
de especialização
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A aquisição de conhecimento técnico é im-
portante, mas não é a única para se man-
ter no mercado de trabalho.  Outros conhe-
cimentos relacionados à gestão e liderança são
necessários e fundamentais” recomenda Anne.

Ela também acredita que é importante
manter relação com profissionais de outras
áreas, como Veterinária, Zootecnia, Agrono-
mia. “O trabalho em conjunto pode trazer so-
luções para muitos problemas que afetam a
população mundial, como por exemplo, os
relacionados a pragas na agricultura, agrope-
cuária e na saúde pública”. A Bióloga conside-
ra importante fazer um link entre universida-
des, órgãos públicos e iniciativa privada para
que, diante das necessidades, pesquisas sejam
realizadas, objetivando soluções efetivas.

Hoje na Secretaria Estadual de Saúde exis-
tem aproximadamente sete mil servidores. Dez
são Biólogos.  Na Divisão de Zoonoses e Into-
xicações são dois Biólogos. Os outros estão:
dois no CPPI (Centro de Produção e Pesquisa
de Imunobiólogicos), dois no HEMEPAR (Cen-
tro de Hemoterapia e Hematologia do Paraná),
dois no LACEN (Laboratório Central do Estado)
e três na Regional de Saúde de Londrina.

SAÚDE ANIMAL

A Bióloga Anne Karoline Japp trabalha
numa indústria veterinária como coordenado-
ra de Pesquisa e Desenvolvimento. Finalizou
um mestrado de Ciências Veterinárias da UFPR
antes de conseguir a vaga. “Há quatro anos, a
indústria em que trabalho estava precisando
de um profissional da área de Biologia para
trabalhar no desenvolvimento de novos pro-
dutos destinados à saúde animal e ambiental.
Durante a entrevista, relatei que não tinha co-
nhecimento algum na área de avicultura e su-
inocultura, mas que não havia problema em
estudar sobre o assunto”, relata Anne.

Ela ingressou no mestrado de Ciências Ve-
terinárias da UFPR e passou a desenvolver, den-
tro do projeto, um produto atóxico para o con-
trole de uma praga da avicultura, uma vez que
a utilização de inseticidas químicos se torna
uma barreira comercial para a exportação de
carne de frango, por deixar resíduo na carne.

A praga, conhecida por cascudinho, é um
coleóptero que causa danos nas instalações
avícolas, pois destrói as estruturas utiliza-
das para o isolamento térmico. É hospedei-
ra de vírus, fungos, protozoários e bactérias
que causam imunossupressão nos frango,
podendo levá-los à morte. Os frangos subs-
tituem a ração pelos cascudinhos e isso cau-
sa danos ao sistema gastrointestinal, inter-
fere no ganho de peso das aves, levando a
prejuízos financeiros.

“O mestrado me ajudou a me manter na
empresa, pois adquiri muita informação e
conhecimento técnico que não fazem par-
te da grade curricular do curso de Biologia.

A atuação do Biólogo nestas áreas ajuda
a combater problemas que representam um
grande ônus financeiro, sobretudo nos paí-
ses em desenvolvimento, que são justamen-
te os que menos dispõem de recursos, mas,
muitas vezes, o profissional não é remunera-
do de acordo com sua capacidade. “Esse de-
sequilíbrio é observado tanto nos órgãos pú-
blicos como na iniciativa privada. Porém esta
realidade se estende ao diversos profissionais
no mercado, e o que definirá sua remunera-
ção é a capacidade de trazer resultados para
empresa e para sociedade”, conclui Anne.

Não fossem os conhecimentos de gestão e liderança, só o mestrado

na área veterinária não seria suficiente para a Bióloga Anne manter-

se em seu cargo atual
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A QUESTÃO INDÍGENA ATRAI
MUITOS PROFISSIONAIS DA
ÁREA ARTÍSTICA. PINTORES,
MÚSICOS, ESCRITORES,
FOTÓGRAFOS... BIÓLOGOS
TAMBÉM SÃO ENVOLVIDOS
POR ELA. NESTA
REPORTAGEM BIOPARANÁ
MOSTRA A HISTÓRIA DE
PESSOAS QUE GOSTAM
DE TRABALHAR COM
COMUNIDADES DE ÍNDIOS
E TAMBÉM APRESENTA
SUGESTÕES CULTURAIS
PARA PROFESSORES QUE
QUEIRAM INTRODUZIR O
TEMA NA SALA DE AULA.

AFINAL, ENSINAR A

PRESERVAR A CULTURA,

TAMBÉM É MOSTRAR

COMO PRESERVAR A VIDA

Sobreviveram apenas seis.

Cinquenta anos depois do

primeiro encontro com os

brancos, esse é o número

de remanescentes do

último grupo indígena que

foi contatado no Paraná.

Um pouco da história dos

remanescentes dos Xetás é

contada na exposição

“Fragmentos”. São pinturas

do artista plástico de

Cruzeiro do Oeste, Silvio

Rocha, que podem ser

vistas no Museu

Paranaense, em Curitiba, de

15 de dezembro a 10 de

janeiro.  A exposição rodou

o Noroeste do Estado,

antigo território Xetá. Foi

visitada, principalmente,

pelos alunos das escolas

públicas de Cruzeiro do

Oeste, Douradina,

Umuarama, Nova Olímpia

e Iporã. Graças a uma

técnica de reprodução em

tela das obras originais, a

exposição e a história dessa

cultura vão continuar à

disposição das comunidades

desses municípios nas sedes

das prefeituras visitadas.

Acompanha o material um

vídeo que apresenta o

trabalho do artista e pode

ser incorporado ao conteúdo

das disciplinas escolares.

Quem visitar a exposição de

Silvio Rocha no Museu

Paranaense pode ver ainda
o acervo permanente,
composto por objetos

utilizados pelos Xetás.  A

cultura deste povo ficou

registrada em filmes,

fotografias e desenhos do

cineasta tcheco Vladimir

Kozák, que também fazem

parte do acervo.

E D U C A Ç Ã O

E  C U LT U R A
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Quando atingiam os 5 anos as crianças Xetás passavam
por um ritual para a troca de nomes. Antes dos cinco
anos, todas os meninos eram chamados de Tiqüem e as
meninas de Tigua. O adereço no queixo, conhecido como
Tembetá, demonstra que a criança já passou pelo ritual.
O Tembetá era feito de resina da árvore jatobá

Os xetás podem ser considerados um povo genuinamen-
te paranaense. Habitavam o Noroeste do estado, entre
os rios Ivaí e Paraná. Na época do primeiro contato, já
eram poucos. Estavam debilitados pela redução de sua
área de domínio, ocupada pela agricultura cafeeira. Os
seis remanescentes Xetá e seus descendentes anseiam
por reunirem-se novamente em uma terra só deles. De
acordo com a Fundação Nacional do Índio, a Terra Indí-
gena Xetá encontra-se atualmente em processo de de-
marcação pelo governo federal.

Hoje esta menininha, chamada Ã, está com 65 anos.
Quando a tribo foi descoberta por estudiosos, em 8 de
dezembro de 54, os habitantes já moravam em pequenos
ranchos. Naquela época só haviam 450 índios.

O pintor dos Xetás, Silvio Rocha fala da cultura para as
crianças que participaram de uma das muitas exposições
dele no interior.

O adereço na orelha era feito com penas de peito de
pássaro e colada no cabelo com cera de abelha.
O martelo de pedra polida é a indicação  que os índios
Xetás são representantes da Idade da Pedra Polida. Os
últimos remanescentes, aliás. Da cultura e dos hábitos
que tornaram os xetás diferentes de qualquer outro
grupo indígena do Sul do país, restaram só algumas
lembranças. A língua é falada por apenas três pessoas.

A presença do homem branco é
representada pelo artista plástico
Silvio Rocha por cercas de arame
farpado nas terras demarcadas.
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Foi acontecendo devagarinho. Primeiro ele es-
tudou música erudita, piano, regência no Brasil.
Foi para a Itália, estudou mais um pouco... Um
belo dia andando pela mata, encontrou uma al-
deia. Passou a visitá-la sempre. Participava das
rezas, das noites de dança e foi gostando. Cada
vez mais... Era o lado guarani desse moço loiro,
falando mais alto. Mãe italiana, pai índio. Devia
estar escrito...Em algum momento essa metade
cultural teria que surgir na vida dele. E veio. Em
forma de estudos para a dissertação de mestra-
do, mas principalmente como música. Participou
de uma cerimônia de troca de nomes. De João José
passou a ser Karai Awaju Poty. Formou uma ban-

da com o mesmo nome e saiu
cantando e tocando a sua des-
cendência por aí.  Resgatou ins-
trumentos; encontrou o talen-
to de garotos da aldeia e ensi-
nou a meninada a tocar a mú-
sica dos antepassados. Gravou
CD com o grupo e espalhou o
canto sagrado guarani. Musi-
cou filmes como “Aldeia”, do ci-
neasta paranaense Geraldo
Pioli.  No documentário argen-
tino “13 mil anos” que traz
pesquisa indígena de antropó-
logos também se ouve a músi-
ca de Awaju Poty, que recebeu
este nome porque cultiva flo-
res nos jardins e acordes no co-
ração das pessoas.

São sempre pedidos de socorro. Desde os 15
escrevendo a história da aldeia...Olivio Jekupé

Cursou filosofia na PUC Paraná. É escritor de
sete livros sobre a cultura indígena, inclusive in-
fantis.  Muito requisitado para palestras sobre
temas relacionados à cultura, inclusive fora do
Brasil, lembra que, na época em que estudou
numa escola pública em Cornélio Procópio, não
havia escola indígena “A princípio, escola nem é
coisa de índio, escrever não é coisa de índio. Mas
as armas do branco acabaram se tornando nos-
sa defesa e a gente as usa para manter nossa
cultura”, diz Olívio.

O chamado do canto guarani

Utilizando armas brancas

Olívio Jekupé
escreve sobre a
sua cultura para
adultos e
crianças.

O lado guarani
deste músico
erudito falou mais
alto. Trocou de
nome, passou a se
chamar Awaju
Poty e começou a
tocar música
indígena.

Este país já foi nosso

Brasil, ó terra querida,
Do meu povo ela,
É muito amiga.
Só que agora esta terra,
Já não pertence a nós,
Porque fomos roubados.

Se esta terra estivesse,
Ainda em nossas mãos,
Não haveria poluição,
Nem matas em destruição,
E os animais viveriam,
Porque eles são bons.

Hoje a terra está nas mãos,
Dos brancos capitalistas,
Só que eles não sabem,
Viverem como irmãos,
Por isto poucos são donos,
E muitos passam fome.

A triste poesia de uma
cultura que desaparece

Olívio Jekupé

PRESERVANDO
OS ÍNDIOS QUE FAZEM ARTE,
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“Com essa observação da natureza, sim-
ples, eles têm o conhecimento necessário para
a época de plantio e colheita, de pesca ou
caça, sendo ecologicamente corretos. Não é
que eles só façam coisas corretas, mas a de-
gradação é menor. Eles não têm as máquinas
que temos”, avalia Thaísa.

Os conhecimentos adquiridos nas tribos fo-
ram compilados, analisados pelos pajés e le-
vados de volta às comunidades, por meio de
cursos de capacitação sobre meio ambiente,
ministrados, e de astronomia, pelo marido. Os
representantes das tribos recebem os cursos
e repassam os conhecimentos. Eram informa-
ções perdidas no passado das comunidades
que adquiriram outros hábitos depois da con-
vivência com os brancos. Com o início dos
cursos o índice de alcoolismo e de suicídio di-
minuiu na aldeia Ocoy, que fica no município
de São Miguel do Iguaçu.

“Qualquer ser humano se sente valorizado
ao entender que tem um passado. Os índios ti-
veram a auto-estima aumentada. Eles ficaram
mais conscientes da natureza importante que
têm, por serem diferentes e respeitados. Já sa-
bem que não precisam se fantasiar de brancos
para ser aceitos”, analisa Thaisa.

O trabalho de resgate foi apresentado na
Itália, em diversas cidades. A Bióloga Thaisa e
o marido Germano ganharam o Prêmio Jabuti
de Literatura infantil com o Livro “O Céu dos
Índios Tembé”. Ganharam, também, mais de 30
afilhados nas aldeias.

A Bióloga Thaísa Nadal, nasceu em Guara-
puava perto dos índios guarani da aldeia de Mar-
recas. Quando começou a lecionar Ciências no
ensino público há 25 anos teve alguns alunos
da aldeia e decidiu começar a visitá-los. De lá
para cá, já deve ter entrado em mais de cem
aldeias pelo Brasil. Nesse contato conheceu o
marido Germano, de uma comunidade indíge-
na que não existe mais e ficava perto da divisa
do Paraná com  o Paraguai.  Ele é formado em
Física. Juntos começaram a estudar a cultura
dele. Descobriram um monolito na construção
da Usina Hidrelétrica de Segredo que funcio-
nava como um “calendário” para os índios. Foi
aí que iniciaram o resgate na cultura.

“Para os guarani em especial, tudo o que
existe na Terra é um reflexo do que existe no
céu. E com isso, percebi a profundidade com
que eles tratam das questões ambientais”,
conta Thaisa. Marido e mulher estudaram as
constelações indígenas e com elas fizeram
um retrato do entendimento desses povos
sobre a flora, a fauna, os movimentos apa-
rentes do sol e por consequência a definição
das estações do ano.

A Bióloga Thaisa com Nhandesu. A índia adotou
na justiça formal 30 crianças da aldeia onde mora
porque os pais se suicidaram ou são alcoólatras.

Aldeias e meio ambiente

Thaisa Nadal é
casada com o índio
guarani, professor
de Física, Germano
Nadal. Na foto eles
estão com o pajé da
aldeia de Biguaçu,
uma das muitas
visitadas por eles no
Brasil, com apoio de
ONGs internacionais

 MANTER A CULTURA
A BIOLOGIA QUE AJUDA A
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ÁGUA E CULTURA

Os índios guarani que habitam há dez anos
o entorno da Barragem Cayuguava, utilizada
para abastecimento público de água de Curiti-
ba e Região Metropolitana, vieram de Manguei-
rinha. A chegada à região, que fica no municí-
pio de Piraquara, foi o inicio do convívio com
técnicos da Sanepar preocupados com a pro-
teção dos mananciais,  qualidade da água e saú-
de ambiental. A Bióloga Michelle Maria Losso
chegou sete anos depois para trabalhar como
Gestora de Educação Socioambiental na Dire-
toria de Meio Ambiente e Ação Social da com-
panhia. Estava no lugar certo. As experiências
anteriores em terras indígenas do Paraná, rea-

lizando projetos sociais e culturais com a Asso-
ciação Internacional de Voluntariado SHISHU
– Brasil/Itália foram decisivas para que ela pas-
sasse a fazer o acompanhamento da Aldeia
M’Bya Guarani Araça I. As ações desenvolvidas
na  comunidade, têm o intuito de dar suporte à
FUNASA no que diz respeito ao Saneamento Bá-
sico, água tratada e, esgoto e buscam também
encaminhar outros projetos voltados à quali-
dade de vida.  Uma rotina de convívio direto e
constante com os índios fez com que Michelle
aprendesse muito sobre a cultura. “É uma et-
nia que preza pelo lado espiritual/religioso. As
decisões são tomadas junto à comunidade, to-
das as noites, na Casa de Reza. Eles continuam
seguindo a tradição, com cantos sagrados na
língua guarani, fogueiras e o cachimbo de ma-
deira, confeccionado pelos próprios índios, que
é passado de mão em mão. O pajé utiliza o ca-
chimbo e sua fumaça para curas espirituais”,
relata Michelle. A aldeia, é habitada por 80 pes-
soas. Os mais velhos resgatam a cultura e mos-
tram que a consciência ecológica está sempre
presente, segundo Michelle.  “Essa necessida-
de do ambiente natural que os cercam, fauna,
flora e água, faz com que todos respeitem a
natureza. O meu trabalho com comunidades
tradicionais sempre foi gratificante. A cultura
indígena se apresenta como uma oportunida-
de relevante para aprender valores humanos,
respeito ao meio ambiente e à cultura brasilei-
ra” declara a Bíologa.

SERVIÇO:

PINTURA E HISTÓRIA DOS XETÁS: silviorocha90@hotmail.com | MÚSICA GUARANI

DE AWAJU POTY: awajupoty@gmail.com | LIVROS DE OLÍVIO JEKUPÊ:

oliviojekupe@bol.com.br |MUSEU PARAENSE:(41) 3304-3300

 www.museuparanaense.pr.gov.br|BIÓLOGA THAISA NADAL:

thaisa_nadal@yahoo.com.br| BIÓLOGA MICHELLE MARIA LOSSO:

michelleml@sanepar.com.br

O campo de futebol da aldeia guarani foi um pedido dos índios.  A Bióloga
Michelle (de rosa) acompanhou a construção e fez a intermediação entre a
comunidade e o engenheiro responsável
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Paralelamente ao trabalho no museu, a Bióloga
Cristiane Hiert pesquisa esta espécie conhecida por
“perereca-de-pijama”, pelo aspecto listrado da colo-
ração. O anfíbio, que tem aproximadamente três cen-
tímetros de comprimento, é
uma espécie endêmica do Pla-
nalto das Araucárias. Ocorre
em localidades serranas dos Es-
tados do Rio Grande do Sul,
Santa Catarina e Paraná, em al-
titudes que variam de 800 a
1.200 metros. O curioso dessa
espécie é que, diferentemente
da grande maioria dos anfíbios,
ela se reproduz também duran-
te o inverno. A Bióloga desco-
briu ainda, durante sua tese de
mestrado, que os machos são
territorialistas. Emitem vocalização para defender
território e até chegam a brigar. Muitos apresentam
cicatrizes na região dorsal em decorrência disso.

Leocília Oliveira da Silva começou duas faculdades e

A Bióloga Cristiane Hiert no projeto “Museu Itinerante de
Ciências Naturais.

O Museu de Ciências Naturais de
Guarapuava, que pertence à UNICEN-
TRO tem como coordenadora a Bió-
loga Cristiane Hiert. O Museu abriga
dois acervos: o do professor João José
Bigarella, que tem rochas, minerais,
fósseis e animais marinhos e do au-
todidata Hipólito Schneider, com os
insetos e animais taxidermizados.

Como Bióloga, Cristiane prepara
animais para o acervo (coleção cien-
tífica e didática para exposição), faz a
manutenção das coleções, treina es-
tagiários do curso de Biologia e Geo-
grafia para atuar como guias dos visi-
tantes. Mas, ela também tem algumas
funções administrativas como acom-
panhamento da manutenção do Mu-
seu, organização da agenda de visitan-
tes e parcerias interinstitucionais.

O projeto “Museu Itinerante de
Ciências Naturais” leva parte do acer-
vo até escolas ou localidades que
não tenham acesso direto às insta-
lações do Museu. “Por meio de ex-
posições e oficinas são organizados
trabalhos de educação ambiental.
Dessa forma cria-se, também, mais
oportunidade de estágio para os aca-
dêmicos de biologia, que executam
essas ações”, lembra Cristiane.

Nesta seção da revista BIOPARANÁ você fica

conhecendo iniciativas de Biólogos que atuam

no interior do estado.  Se você tem um trabalho

que gostaria de ver publicado envie para nossa

análise: comunicação@crbio7pr.org.br.

Em Guarapuava
cuidando do Acervo Natural

MUSEU DE CIÊNCIAS
NATURAIS DE GUARAPUAVA:

 http://www.unicentro.br/museu/

NO PARANÁ
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Animais que a bióloga Edna ajudou a salvar e reintegrar no
Cinturão Verde de Cianorte. Fotos: Edna Sueli Pontalti

PROJETO “FAUNA AMIGA”

http://www.apromac.org.br

Em Cianorte
salvando animais

Ela se surpreende com a quantidade de es-
pécies que chegam machucadas até suas mãos
ou que são encontradas na cidade à procura de
refúgio e alimentos. A Bióloga Edna Sueli Pon-
talti, mestre em solos e nutrição de plantas re-
colhe, examina, cataloga e solta na Unidade de
Conservação no Cinturão Verde de Cianorte.

O Projeto “Fauna Amiga” se propõe a so-
correr emergencialmente apenas animais silves-
tres órfãos, filhotes ou abandonados, doentes
ou atropelados. Muitos animais vão para a área
urbana à procura de alimentos e acabam ten-
do dificuldade para voltar à floresta. Diante dis-
so, a comunidade procura a ONG, que existe
há 24 anos. Nos últimos dois anos, foram aten-
didos mais de 300 animais silvestres.

Edna se considera uma pessoa de sorte,
porque não precisou sair da cidade natal para
exercer a profissão. Ela agradece sempre o

fato de existir na região um grande remanes-
cente florestal para ser estudado e conserva-
do. A Bióloga está sempre fazendo palestras
nas escolas e virou um referencial de respeito
e proteção à fauna silvestre.

 “Acredito que cada ser humano tem uma
missão, e que temos um caminho para percor-
rer. Muitos já começam a trilhar desde a infân-
cia. Eu ainda bem cedo já pesquisava sobre
comportamento do ser humano em relação aos
animais e queria entender porque o homem,
que é dotado de inteligência superior, muitas
vezes se comporta de forma cruel com os ani-
mais; eu sempre que podia estava salvando al-
gum animalzinho das maldades dos adultos.
Com o passar dos anos essa necessidade de
proteger pequenas vidas indefesas foi aumen-
tando e não tive dúvida em escolher minha pro-
fissão: ser Bióloga – defensora da vida”.

NO PARANÁ
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A Bióloga Fernanda com o veado-
campeiro, espécie criticamente em perigo
de extinção que ainda é encontrada em
Piraí do Sul e Lapa.

Na Lapa e em Piraí do Sul
lutando pela não extinção

Quando optou por cursar a faculdade de
Biologia, Fernanda Góss Braga já tinha como
objetivo trabalhar com fauna. Em 1996 o crâ-
nio de um cervídeo encontrado no município
da Lapa deu início a uma série de estudos com
veado-campeiro no Estado. Por ser uma es-
pécie que vive em grupo, de hábitos diurnos, é
um alvo bastante fácil para os caçadores. O
chifre é considerado um belíssimo troféu.

Em 2003 estimava-se que a população de
veados-campeiros era de 71 indivíduos. O en-
quadramento da espécie na categoria “critica-
mente em perigo” de extinção no Estado se deu
graças aos resultados do trabalho de Fernanda.

Antes mesmo de se formar, na monografia
de graduação, Fernanda observava alguns as-
pectos da população de veados-campeiros na
Lapa, espécie que também ocorre em outros
estados brasileiros, principalmente na áreas de
campos e cerrados.

Graças a esse trabalho, foi selecionada para
fazer parte de um curso de Biologia e Conser-
vação de Cervídeos, oferecido pelo Grupo de
Especialistas em Cervídeos/Species Survival
Commission da IUCN (International Union for
Conservation of Nature).

“Neste curso pude conhecer vários pesqui-
sadores, aprender muito sobre métodos de
estudo, o que ampliou o meu interesse por
este grupo. Além disso, me foi disponibiliza-
da uma bolsa para a realização de um proje-
to de levantamento de ocorrência do veado-
campeiro no Paraná”, relembra Fernanda.

O interesse pela espécie não parou por aí.
Vieram os estudos para a monografia de es-
pecialização sobre o comportamento do ani-
mal em Piraí do Sul. Em seguida, ela decidiu
frequentar o mestrado, onde iniciou estudos
sobre a presença da espécie em áreas de agri-
cultura e pecuária, também em Piraí do Sul. O
trabalho mostrou que as áreas podem ser

manejadas de forma a viabilizar a permanên-
cia da espécie, desde que fatores como caça,
por exemplo, sejam controlados.

“Visitas eventuais à mesma área têm apon-
tado uma diminuição expressiva na população,
razão pela qual a continuidade dos estudos é
bastante importante”, alerta Fernanda.

Mais informações sobre o

trabalho de pesquisa  com

o veado-campeiro:

bragafg@netpar.com.br

NO PARANÁ



Como tratar as
espécies invasoras?

As espécies exóticas invasoras estão pre-
sentes em pelo menos 103 unidades de con-
servação do Brasil, espalhadas por 17 Estados
e pelo Distrito Federal. É o que aponta um le-
vantamento do Instituto Hórus.

Organismos fora da sua área natural de
distribuição, por dispersão acidental ou inten-
cional, as espécies exóticas invasoras se natu-
ralizam e passam a alterar o funcionamento dos
ecossistemas nativos. Historicamente, o maior
responsável por seu aparecimento é a coloni-
zação européia nos demais continentes.

As campeãs de invasões são as coníferas
do gênero Pinus, introduzidas no Brasil para
produção de madeira de reflorestamento. Es-
tas espécies, identificadas em 35 Unidades de

Conservação das regiões Sul e Sudeste, podem
alterar a acidez dos solos e inviabilizar a so-
brevivência de animais.

Também são consideradas espécies líde-
res em invasões , o capim braquiária e o ca-
chorro (15 UCs), o capim gordura e o euca-
lipto (13 UCs), o lírio-do-brejo (10 UCs), a
jaca (8 UCs) e a uva-do-japão (8 UCs). Tam-
bém figuram na lista animais como búfalo
(6 UCs), caramujo-gigante-africano (5 UCs)
e javali (4 UCs).

Como lidar com as espécies exóticas in-
vasoras é um assunto que provoca muita
discussão. A Revista BIOPARANÁ ouviu a opi-
nião de quatro biólogos sobre a melhor forma
de controle.

DEBATE
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O abate às chamadas “espécies exóticas
invasoras” deve ser permitido?

Andresa Jacobs
É licenciada em Ciências
Biológicas pela UEPG e é
mestre em Educação e
Ciência pela UFSC.
Ocupa a vice-presidência
do Grupo Fauna de
Ponta Grossa e é
coordenadora de
Projetos em Meio
Ambiente e Saúde da
Usina de Conhecimento
de Ponta Grossa

Gisley Paula Vidolin é bióloga
formada pela Pontifícia
Universidade Católica do
Paraná; especialista em
Conservação da
Biodiversidade. Tem
aperfeiçoamento técnico
no curso Wildlife
Conservation and
Management Training
Program, Mestre em
Conservação da Natureza
pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR) e doutora
em Conservação da
Natureza também pela
UFPR. É consultora do
Sistema Estadual de
Proteção à Fauna Nativa
SISFAUNA/PR do Instituto
Ambiental do Paraná (IAP).

A introdução de espécies exóticas invasoras é a segunda maior causa de
perda da diversidade biológica, com um histórico de prejuízos ambientais e
sócio-econômicos no Paraná. Dada a gravidade destes problemas a Secretaria
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná (SEMA), mediante
seu Instituto Ambiental do Paraná (IAP), lançou a Portaria 095/07 que
reconhece as espécies exóticas invasoras presentes no Estado; um programa
Estadual e planos de ação para o controle e erradicação de espécies exóticas.

As ações de manejo dessas espécies devem envolver um conjunto de
estratégias, dentre as quais a captura/ abate ou a caça (controlados), aplicáveis
em casos específicos. Como exemplo pode ser citado o javali Sus scrofa scrofa,
suídeo classificado pela IUCN como uma das cem piores espécies exóticas
invasoras, por causar danos à agricultura; ataques a animais de criação,
transmissão de doenças, dispersão de plantas daninhas e alteração de
processos ecológicos. Além disso, há grandes possibilidades de competição
com pecarídeos nativos e ameaçados, como o cateto (Pecari tajacu) e o
queixada (Tayassu pecari).

A experiência tem demonstrado que no caso do javali a caça ou captura/
abate são as estratégias mais adequadas de controle. Cabe ressaltar que,
para tanto, os critérios devem ser bastante rígidos e envolver a autorização e
coordenação do órgão ambiental, planejamento meticuloso das ações, e a
fiscalização durante as campanhas de controle. Também deve haver o
monitoramento pré e pós a realização das atividades de controle, a fim de
obter indicadores de verificação do sucesso das ações, além de promover
ações de educação ambiental que visem aumentar o nível de conhecimento e
conscientização da população sobre a seriedade do tema.

Não, por uma questão de legalidade e de ética. No caso dos javalis no Parque
Estadual de Vila Velha (PEVV), as respostas de pesquisadoras ao Ministério Público,
defendendo o abate desses animais, não trouxeram sequer dados preliminares
sobre essa população. Pelo contrário, afirmaram que ainda não há estimativa
confiável sobre o número de indivíduos no PEVV e entorno. Dessa forma, a defesa
do abate não se sustenta e entra em contradição com a Instrução Normativa do
IBAMA n° 141/06, que atesta: “a eliminação direta de indivíduos das espécies em
questão deve ser efetuada somente quando tiverem sido esgotadas as medidas de
manejo ambiental”. A definição de manejo não contempla o “manuseio, remoção
ou eliminação direta dos espécimes”.

O histórico de medidas adotadas no país com esses animais, incluindo o abate,
além das implicações éticas, não tem gerado resultados efetivos. Pesquisadores
citam como causas o descaso de muitos criadores clandestinos e a carência de
pesquisas na área, que são a base para orientar ações efetivas. Somente em Santa
Catarina, até 2003, existiam mais de quinhentos criadores de javalis (mais de cinco
mil animais) com apenas quatro legalizados e autorizados. Neste estado existe o
Projeto Javali, da Cooperativa para Conservação da Natureza Caipora, que procura
fornecer subsídios para o manejo de populações selvagens de javalis e estabelecer
programa de divulgação dos resultados. São iniciativas como esta, éticas, efetivas e
responsáveis, que precisam ser disseminadas no Paraná, e não a busca desesperada
e imediatista em resolver um problema usando a mesma lógica que o gerou.
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Embora eu trabalhe com pesquisa e
controle de espécies exóticas invasoras,
de forma alguma defendo a morte indis-
criminada ou o sofrimento de espécies.
Entendo perfeitamente os argumentos e
os critérios utilizados na defesa do bem-
estar animal e concordo com eles. No en-
tanto, também entendo e procuro traba-
lhar com outras questões técnicas e cien-
tíficas sobre a conservação da natureza.

Não caberia aqui detalhar todos os vá-
rios problemas que as espécies invasoras
causam em um determinado ambiente
onde foram introduzidas. É preciso, po-
rém, deixar claro que estas espécies, além de acarretarem
problemas econômicos e sociais, podem transformar um am-
biente rico em diversidade em áreas praticamente homogê-
neas de forma bastante rápida. E neste cenário, infelizmen-
te, a eutanásia é uma das ferramentas a ser utilizada.

Sob o ponto de vista legal, a Constituição Federal de
1988, em seu artigo 225, inciso VII, estipula que o Poder
Público tem o dever de: “proteger a fauna e a flora, veda-
das, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou sub-
metam os animais à crueldade.” Além desta, a Resolução
714/2002 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, prevê
a eutanásia como forma de controle de populações de ani-
mais selvagens e dispõe sobre os procedimentos e méto-
dos a serem utilizados no caso de comprometimentos das
funções ditas normais para um ecossistema. Isto significa
que, quando cumprida às questões legais e técnicas, a eu-
tanásia pode ser usada como uma forma de controle de
espécies exóticas invasoras, ainda que seja importante di-
zer que não deve ser a única opção.

Uma estratégia com ações voltadas a evitar a introdu-
ção de novas espécies ou indivíduos, somada à conscienti-
zação pública sobre os problemas relacionados às espécies
invasoras, sistemas de cultivo com manejo preventivo a fu-
gas e políticas públicas bem estruturadas são alguns exem-
plos de ações que podem ser feitas, principalmente no que
diz respeito à prevenção da introdução de uma espécie em
um ambiente. O foco desse assunto não deve ser, portanto,
matar animais, mas sim preservar a vida por meio da con-
servação da biodiversidade e consecutivamente preservar for-
mas de vidas mais sustentáveis num determinado ambiente.

Leandro Ângelo Pereira é
pesquisador do Instituto
Hórus e membro do Grupo
Integrado de Aqüicultura e
Estudos Ambientais (GIA).
Atualmente é doutorando na
área de Ecologia e
Conservação pela UFPR e tem
experiência em manejo de
áreas protegidas, espécies
exóticas invasoras,
tecnologia aquícola,
mitigação de impactos e
educação
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Inicialmente, quero questionar o termo invasor utilizado
para espécies exóticas em ambientes nativos. Invasão
significa o ato de invadir, que pressupõe intencionalidade.
Dessa forma, não consigo imaginar que um animal, seja ele
qual for, deliberadamente invada determinado local, com a
intenção de dominar aquele ambiente, em detrimento das
espécies nativas. Assim, considero equivocado o termo
utilizado. O termo invasor pode ser correto do ponto de vista
técnico, segundo a Convenção da Biodiversidade, mas é
incorreto do ponto de vista ético. Animal exótico introduzido
seria o mais aceitável.

Por outro lado, concordo que deve se considerar a
necessidade da retirada de animais exóticos de unidades de
conservação da fauna e flora nativas. Como exemplo os
javalis do Parque Estadual de Vila Velha. No entanto os
estudos relativos à espécie exótica são muito escassos,
especialmente no que diz respeito ao seu manejo adequado.

A legislação brasileira, inclusive, aponta à necessidade de
se esgotar todas as formas de manejo da espécie exótica, o
que pressupõe estudos detalhados sobre a Biologia da espécie,
suas relações sociais e os danos eventuais causados ao
ambiente em questão.

Assim, considero que qualquer medida radical, que coloca
o extermínio como solução para os impactos sofridos pelo
ambiente em razão de espécies exóticas introduzidas é
antiético, pois não leva em consideração o pressuposto da
defesa da vida, que é tarefa essencial do Biólogo. Além do
mais, este tipo de medida estabelece que algumas vidas têm
mais valor que outras, denotando uma atitude especista.

Sou a favor do esgotamento de todos os recursos para o
controle ético destas espécies, que leve em consideração o
direito à vida tanto das exóticas introduzidas, quanto à das

espécies nativas.
Como Bióloga,
meu dever é
defender a vida,
sobretudo, seja ela
qual for. E não
apenas a que eu
elejo, de forma
unilateral, como a
mais importante.

Tosca Zamboni é Bióloga e
trabalha na assessoria na
SEMA, à disposição do Grupo
de Trabalho Clóvis Moura, que
atende as comunidades
quilombolas do Estado, e
ocupa a vice-presidência do
Movimento SOS BICHO de
Proteção aos Animais.
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JORGE
CALLADO

DIRETOR DE

SANEAMENTO

AMBIENTAL DA

SUDERHSA

E N T R E V I S T A

Gostar de rios, florestas e da sua diversidade ele sempre

gostou. O problema foi convencer os pais de que Biologia

seria a melhor área de atuação para ele. Ainda mais há 20

anos, quando não se considerava a Biologia como uma

das profissões mais importantes do mundo. Mesmo assim,

ele venceu a batalha e se formou em 1988. Antes disso, já

atuava como estagiário, aprendendo sobre a qualidade

das águas na área de limnologia da antiga SUREHMA

(Superintendência de Recursos Hídricos e Meio Ambiente).

Jorge Augusto Callado Afonso costuma dizer que a

persistência valeu. A Biologia, segundo ele, não trouxe

nem um dia de arrependimento e proporcionou evolução

profissional e pessoal. Hoje é Biólogo especialista em

Planejamento e Gestão Ambiental, tendo atuado como

assessor para elaboração de importantes leis ambientais

como a Lei Estadual de Proteção de Fauna e Lei Estadual

de Auditorias Ambientais.  O trabalho como professor

universitário na área de Planejamento, Gestão Ambiental

e Ecologia fez com que passasse a ocupar a diretoria de

Pós-Graduação das Faculdades Integradas Espírita.  Na

função de diretor de Saneamento Ambiental da SUDERHSA

(Superintendência de Desenvolvimento de Recursos

Hídricos e Saneamento Ambiental) é o único Biólogo da

instituição. Nesta entrevista à BIOPARANÁ, ele faz uma

análise da gestão dos recursos hídricos.

BIOPARANÁ: Dez anos de gestão
participativa dos recursos hídri-
cos mudaram o enfoque institu-
cional e social?

JORGE CALLADO: A partir de
1997 em nível nacional e 1999
em nível estadual temos um
novo enfoque na gestão dos re-
cursos hídricos.  Mudou a forma
de legislação federal e estadual.
Nova legislação, novo enfoque
na gestão dos recursos hídricos.
Isso em função dos comitês de
gestão de bacias hidrográficas.
Nós temos aí não só a participa-

ção do estado, mas também da
sociedade civil como um todo. O
acesso ficou mais amplo, mais
claro, mais transparente.

BIOPARANÁ: Os comitês de ba-
cias estão funcionando?

JORGE CALLADO: Sim estão. No
Brasil existem vários e no Para-
ná temos funcionando os comi-
tês de bacia do Alto Iguaçu, Jor-
dão, Tibagi, Cinzas, Paraná III e
Pirapónema.

BIOPARANÁ: O fato das bacias
serem uma unidade territorial di-

ferente das dos municípios provo-
cou muitos questionamentos. Es-
sas dificuldades já foram sanadas?

JORGE CALLADO: É uma questão
de adaptação. Acho que é até
demonstração de bom senso. A
natureza acabou formando essas
bacias hidrográficas, enquanto
que os municípios foram forma-
dos por meio de legislação de vi-
são antropocêntrica. Existe uma
fase de transição em relação a
isso, mas a gestão de bacias hi-
drográficas está sendo implanta-
da com muito sucesso. Municí-
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pios, prefeituras e usuários, par-
ticipantes desse processo de ges-
tão, aos poucos, vão entenden-
do o sistema e colaborando de
forma substancial.

BIOPARANÁ: E com relação ao
pagamento por serviços ambien-
tais, é uma saída interessante?

JORGE CALLADO: É uma das saí-
das, embora seja um compromis-
so, um dever de todos nós cuidar-
mos do patrimônio natural.  Mas
é claro que muitas vezes isso aca-
ba ocasionando uma redução de
receita para a propriedade é jus-
to que ela tenha uma remunera-
ção. Existem muitos estudos e
eles estão em fase de quantifica-
ção em relação à remuneração
dessas propriedades.

BIOPARANÁ: Três cidades priva-
tizaram água no Brasil: Manaus,
Ribeirão Preto e Limeira. Elas fi-
zeram um bom negócio?

JORGE CALLADO: Água é um bem
público. O governo sempre tem
que estar à frente do seu geren-
ciamento. São grupos internacio-
nais fortes que entraram no pro-
cesso de privatização da água. O
que a história tem nos demons-
trado é que – como ocorreu na
Bolívia e outros locais – o servi-
ço teve uma piora e o valor au-
mentou. A água começou a ser
tratada como commodity. Ape-
nas se olha o valor econômico e
não o seu valor ambiental, so-
cial, cultural.

BIOPARANÁ: Não é fácil manter
a qualidade da água...

JORGE CALLADO: A qualidade
depende essencialmente do ma-
nejo ambiental das regiões dos
mananciais e dos aquíferos. Che-

gando à estação de tratamento
uma água com altos índices de
substâncias contaminantes, fica
mais difícil e mais caro o trata-
mento. Por isso, é importante o
investimento em plantio de mata
ciliar e também evitar a ocupa-
ção desordenada dessas áreas.
Assim, é possível que se mante-
nha uma água com boa qualida-
de. É importante que se mante-
nha a biodiversidade e que ocor-
ra o controle ambiental e cultu-
ral do seu uso. É preciso evitar
que as atividades de superfície
sejam contaminadoras dos aquí-
feros. Na Alemanha você passa
em algumas regiões em que não
ocorrem atividades poluidoras
por estarem em área de aquífe-
ros. Nós ainda estamos desenvol-
vendo essa visão porque ainda
não passamos por uma crise de
água, de recurso natural. E acho
que não precisamos passar por
isso para ter esse tipo de atitude.
A natureza é sistêmica, está tudo
integrado. O patrimônio natural
é de todos, cabendo a nós o de-
ver de conservá-lo. Poderemos
ter uma crise maior não pela
quantidade de água e sim pela
qualidade.

BIOPARANÁ: Renaturalizar os
rios é uma tendência que tam-
bém pode ajudar na conservação
dos recursos hídricos?

JORGE CALLADO: Os rios preci-
sam voltar a fazer parte do me-
tabolismo das cidades. Eles são
artérias do tecido urbano e como
toda boa artéria precisa ter con-
dições de uso. Renaturalizar o rio
não é trazer as condições natu-
rais que um dia ele teve, mas é
fazer com que tenha condições
de voltar a ser essa artéria do te-
cido urbano para que possa con-

tribuir com a melhor qualidade
ambiental e de água e para que
volte a fazer parte da paisagem.
Recomposição de mata ciliar é
importante, recomposição do lei-
to e da biodiversidade também.
Mas, o principal é o corte das fon-
tes pontuais e difusas de poluição.

BIOPARANÁ: Mas um Rio Tietê
não dá para renaturalizar...

JORGE CALLADO: Não, não. Tal-
vez trechos... Esses projetos são

importantes para rios de peque-
no e médio curso. Qual era a vi-
são do administrador municipal
anteriormente? Se havia um rio
que dava problema, era canaliza-
do por completo, escondido.
Hoje, o próprio metabolismo am-
biental não permite mais isso.
Basta ver os resultados das cana-
lizações. Enchentes e mais en-
chentes. A renaturalização dos
rios também é importante para
diminuir a velocidade de escoa-
mento da água e isso evita des-
moronamentos.

BIOPARANÁ: Mais da metade do
esgoto produzido no país não é tra-
tado e o Brasil precisaria investir
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cerca de três vezes mais do que é
investido hoje, segundo a Associa-
ção das Empresas de Saneamento
Estaduais. Como fazer isso?

JORGE CALLADO: É uma questão
de prioridade. O ano de 2010 vai
ser o ano do saneamento. E o in-
vestimento para diminuir este
quadro está incluído. São impor-
tantes também as formas alter-
nativas de tratamento de esgoto,
que, podem acabar barateando o
custo. Essas formas devem con-
siderar a população a qual elas
vão beneficiar. É preciso um cál-
culo de dimensão da cidade, do
local em que se está trabalhan-
do. Às vezes, é necessária uma
planta de tratamento maior ou
menor, mas as tecnologias alter-
nativas estão vindo para que saia-

mos do padrão tradicional. Eu
penso que tanto as pequenas es-
tações de tratamento, assim
como as grandes, desde que bem
distribuídas, têm um papel funda-
mental. Mas o importante do es-
goto não é só coleta, é o trata-
mento. Muitas vezes vemos um
índice elevado de coleta, mas não
especifica se está sendo só cole-
tado ou tratado também. Um

bom sistema de tratamento é o
que atinge um percentual eleva-
do da população.

BIOPARANÁ: E aquele comentário
comum de que não se investe em
esgoto porque ele não aparece?

JORGE CALLADO: É mais um tra-
ço cultural. Temos que buscar
uma sustentabilidade. E sabe-
mos que ela tem que ser cultu-
ralmente dinâmica, socialmen-
te justa, economicamente viá-
vel, institucionalmente partici-
pativa e ambientalmente corre-
ta. Aos poucos, esse traço vai se
modificando. Vários municípios
tiveram índice de melhora em
seu saneamento.

BIOPARANÁ: A solução das
Wetlands, um mecanismo de
bioinfiltração, encontrado na
Polônia pode ser implantado
em larga escala?

JORGE CALLADO: As áreas inun-
dáveis acabam retendo a maté-
ria orgânica presente nos efluen-
tes, mas não dá para aplicar em
todo lugar. Depende muito da ge-
ografia da região, da topografia,
da população. Isso não significa
que não sejam importantes. Te-
mos, por exemplo, esse sistema

em desenvolvimento na Bacia do

Alto Iguaçu. Outros sistemas al-

ternativos de tratamento de es-

goto também são interessantes

para pequenas comunidades, pe-

quenas ilhas, médias ilhas. Tor-

nam-se economicamente viáveis

e o resultado ambiental é bastan-

te positivo, como no sistema de
raízes, por exemplo.

BIOPARANÁ: Adianta tratar água
e esgoto e não solucionar o pro-
blema do lixo?

JORGE CALLADO: Hoje as pesso-
as geram em média de 800 gra-
mas a 1 quilo de lixo por dia. De-
pende muito do perfil econômi-
co. Quanto maior a renda, maior
a geração. E a forma tradicional
de encarar o problema era ape-
nas os aterros sanitários. Sabe-
mos que isso sozinho está ultra-
passado. Essa matriz deve ser
composta pela coleta seletiva,
pela reciclagem, pela composta-
gem e pelos aterros sanitários. As
usinas de reciclagem e compos-
tagem, por exemplo, geram ren-
da e proporcionam uma vida útil
maior do aterro sanitário. A de-
manda por produtos reciclados,
por uma questão de sustentabi-
lidade, está aumentando muito.
E se tem aumento de demanda,
isso não deve abalar seu custo.
Um dos negócios ambientais pro-
missores dentro do mercado ver-
de está na área de reciclagem.

BIOPARANÁ: A reciclagem está
mais desenvolvida que a com-
postagem?

JORGE CALLADO: A composta-
gem é experimental ainda, mas
existem muitos resultados bons.
Ela dá emprego, dá dignidade para
as pessoas, que podem trabalhar
dentro das usinas. Estamos numa
busca constante da sustentabili-
dade. Estamos em evolução. Ela
deve ser pautada pela iniciativa
pública e privada, mas deve se
considerar também algumas va-
riáveis; a econômica, a social,
ambiental e que venha a ser cul-
turalmente dinâmica, institucio-
nalmente participativa e psicolo-
gicamente saudável. O indivíduo
só vai poder cuidar do meio em
que ele vive se ele estiver bem
consigo próprio.
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Este livro foi escrito por profissionais ex-
perientes, cujas lições aprendidas e conhe-
cimentos acumulados são aqui comparti-
lhados com competência e generosidade.
Trata-se de um novo aprendizado ligado
às questões socioambientais, no qual te-
oria e prática são inseparáveis. A junção
de ciência, metodologia e experiência prá-
tica é a tônica de inovação do como fazer
por gente que faz, sabendo o que faz e
ainda se dispondo a ensinar o
como fazer. Os organizadores
Laury Cullen Jr., Cláudio Valla-
dares-Padua e Rudy Rudran
apresentam o que há de mais
moderno em Biologia da
Conservação.O livro entra na
segunda edição e é vanguar-
da no Brasil.  Indispensável na
biblioteca de quem se interes-
sa pelo tema.

Sistemática vegetal – Um Enfoque Filogenético, que

entra na terceira edição,  tornou-se um livro am-

plamente conhecido e influente entre os estudan-

tes de sistemática vegetal e botânica em geral. Dis-

cute as mais modernas ideias e metodologias da

sistemática vegetal. A obra tem como base a cha-

mada árvore da vida – a noção de que todas as

formas de vida estão inter-relacionadas como os

ramos de uma árvore –, de-

tendo-se nas plantas vas-

culares ou traqueófitas,

com ênfase nas plantas

com flores, um grupo im-

portante que domina a

maior parte dos ecossiste-

mas terrestres e está asso-

ciada aos medicamentos,

às belas plantas ornamen-

tais, aos materiais de cons-

trução, às fibras para pa-

pel ou vestimenta, bem

como à maior parte da nos-

sa alimentação.

A equipe que traduziu o livro é composta dos dou-

tores na área Rodrigo Singer e Rosana Farias, An-

dré Olmos e Tatiana Teixeira de Souza Chies. Acom-

panha o material, um CD-ROM em inglês com mais

de 3.100 fotos de flores, frutos, dissecções deta-

lhadas destes, bem como de outras partes das plan-

tas. Contém ainda uma lista de definições com links

para imagens específicas no CD, um apêndice com

todas as famílias de angiospermas de acordo com

a classificação do Angiosperm Phylogeny Group.
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